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Institui diretrizes para a implantação de faixa exclusiva ou
preferencial para veículos automotores de duas rodas,
motos, motocicletas, motonetas e ciclomotores nas rodovias
estaduais de Santa Catarina e estabelece outras
providências.
 
 
 
A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
 
 
DECRETA:
 
 
Art. 1º Esta Lei fixa diretrizes para a instituição de faixa

exclusiva para veículos automotores de duas rodas, motos, motocicletas, motonetas e
ciclomotores, nas rodovias estaduais de Santa Catarina, com o objetivo de garantir
melhor fluxo no trânsito com o descongestionamento.

 
Art. 2º As faixas exclusivas serão regulamentadas com o

objetivo de minimizar a ocorrência de acidentes de trânsito, com sinistros de toda
natureza e óbitos, que envolvam motos, motocicletas, motonetas e ciclomotores com
demais veículos automotores e pedestres.

 
Art. 3º São diretrizes para o estabelecimento de vias

exclusivas para os veículos mencionados no caput do art. 1º:
 
I – identificação e priorização das vias com maior quantidade

de registros de acidentes com veículos automotores de duas rodas;
 
II – utilização, se possível, de faixas exclusivas de transporte

coletivo até que sejam efetivamente estabelecidas as faixas exclusivas para veículos
automotores de duas rodas, motos, motocicletas, motonetas e ciclomotores, nas vias
públicas do estado de Santa Catarina;

 
III – planejar, projetar, implantar e operar esquemas especiais

de circulação em vias com elevado volume de tráfego para melhoria da segurança do
trânsito;

 
IV – promover políticas públicas de melhoria da mobilidade

urbana;
 
V – promover atuação integrada dos órgãos executivos de

trânsito com órgãos de planejamento, desenvolvimento urbano e de transporte público;



 
VI – implementar melhorias na infraestrutura e serviços das

vias de trânsito do estado estabelecendo convênios com os Municípios, no que se
refere à sinalização e reformas para propiciar deslocamentos adequados às exigências
legais de trânsito e mobilidade urbana.

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
SALA  DAS  COMISSÕES,  em  Florianópolis,  2  de  maio

 de 2024.
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